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    INTRODUÇÃO




    Num período marcado pela valorização de uma administração estatal eficiente, modelos de organização são trazidos por cientistas políticos, sociólogos e profissionais da área, visando atender essa exigência moderna. Métodos que revelam adoção de princípios específicos do setor privado são gradativamente absorvidos pelo complexo aparelho estatal, sobretudo em busca de redução de custos e otimização de resultados.




    As questões inerentes à Administração Pública e sua finalidade precípua reivindicam tratamento diferenciado quanto a sua atuação, mormente quando se discutem matérias afetas a políticas públicas, tendo como objeto prestações estatais positivas, estando em jogo interesses indisponíveis e tendo, como destinatárias, pessoas com necessidades prementes.




    Nesta linha, a formulação de políticas públicas passa a ser uma tarefa composta de várias etapas e com a participação de agentes ativos e comprometidos com a satisfação da massa, a fim de proporcionar o bem-estar almejado por toda sociedade democrática, tendo-se em conta valores e princípios igualitários.




    A alta relevância das políticas públicas no cenário mundial transmite uma tendência de socialização – não em seu aspecto ideológico, mas especificamente social – com grande preocupação dos Estados em gerir seu gigantesco sistema, ao prestarem serviços públicos de qualidade e atingindo um grau de excelência que atenda satisfatoriamente aos anseios dos destinatários, principalmente naqueles setores de necessidades mais urgentes, cuja intervenção se exige em maior intensidade. Afasta-se, desta forma, do antigo ranço de governos patrimonialistas, cujos adágios capitalistas e liberais eram tidos e aceitos de forma absoluta.




    Isso também porque a distância entre os continentes parece diminuir à medida não só do avanço da tecnologia, mas, sobretudo, da interdependência econômica entre as nações, vindo a espelhar verdadeira corrente, teia umbilicalmente engrenada que resulta na preocupação do avanço e êxito de cada um indistintamente, sob pena de comprometer todo o processo.




    Exemplo disso é a crise econômica mundial, fruto de pequenas manobras de dimensões microeconômicas que vieram repercutir em todos os lugares e áreas do planeta, comprovando a existência dessa cadeia interdependente que há entre os Estados. A fim de se evitar consequências ainda maiores, governos mostram-se solícitos e aliados uns dos outros, inovando com pacotes econômicos e execução de políticas públicas em searas antes reservadas somente ao capital privado.




    Assim, a busca pela eficiência na prestação de políticas públicas tem sido a preocupação encontrada frequentemente, enfrentando pontos de confluência e, ao mesmo tempo, de conflito. Vários institutos e princípios do campo jurídico e também social apresentam-se em constantes tensões, exigindo-se uma análise e ponderação para a escolha dos mais convenientes em cada situação, visando uma solução coerente e eficaz, fruto de uma estratégia devidamente planejada por profissionais que detêm o arcabouço técnico apto para o mister.




    Neste particular, o planejamento e a implementação dessas políticas são tarefas imprescindíveis, mas que nem sempre se resumem a um processo lógico ou de cunho eminentemente racional. Pelo contrário, antes de tudo se trata, na maioria das vezes, de questão política, havendo decisões que podem ser tomadas longe de critérios técnicos, mas cercadas de alta carga de subjetividade, cujos prognósticos não ficam a depender somente das ciências aplicadas, com seus métodos empíricos e racionais.




    Nesta tipologia moderna, o campo das políticas públicas não se dirige ao imediatismo pragmático como sempre acostumou a se apresentar. Mostra-se, na atualidade, estruturado estrategicamente, com uma complexidade que exige uma transdepartamentalidade. Surgem, daí, programas de governo que traduzem legitimamente o preenchimento das lacunas deixadas pela inoperância do modelo estatal anterior, mas que agora se apresenta como um desenho político de macroestruturas.




    Para a aferição da qualidade destas políticas públicas, a eficiência vem se mostrando como instrumento seguro e razoável de análise, corroborando com normas principiológicas já consagradas no ordenamento jurídico vigente. Aliado a este parâmetro, outros podem se apresentar também de forma complementar, como são os índices sociais, apurando-se neste processo vários aspectos simultaneamente e tendo a eficiência como regente.




    Entretanto, a eficiência não pode ser vista sempre como paradigma atrelado à economicidade ou a situações desta seara, ainda que de forma relativa. Exige-se, na realidade, estudo pormenorizado focado em problematizações sociais, devendo ser articulada com o substrato próprio das políticas públicas, sendo recebida sob o prisma da eficácia social.




    Com este objetivo, a Administração Pública vem se aderindo gradativamente a estudos voltados à eficiência de suas atividades, adotando uma marca eminentemente gerencial, otimizando seus métodos e racionalizando suas atuações. A antiga máquina estatal desprovida de interesses macroeconômicos ou de preocupações que transcendiam sua intervenção imediata não mais perdura.




    Busca-se, pois, uma atuação voltada para o desenvolvimento como um todo, não limitado a áreas de infraestrutura, mas com um campo de atuação mais abrangente, presenciando-se um acionismo estatal desde o setor social básico até aquele técnico e político na longa cadeia e organograma governamental.




    isto como um forte aliado, o Judiciário é requisitado para a consecução desta tarefa de atingimento da eficiência estatal e eficácia social na realização de políticas públicas. Exige-se, assim, uma postura mais ativa e dinâmica de seus agentes, antes tidos como inertes e imparciais. Vislumbra-se a participação constante das instâncias jurisdicionais visando coibir atuações ineficientes, ímprobas e carregadas de desperdícios, criando-se, para isto, instrumentos jurídicos de intervenção. Identifica-se, na realidade, a posição dos magistrados no mais ativo campo político, fazendo parte dos agentes legitimados e corresponsáveis pela consecução e atingimento de políticas públicas eficientes.


  




  

    1. O PAPEL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO ESTADO SOCIAL




    Considerado como ente maior e responsável pela vida pacífica em sociedade, teorias explicam o surgimento do Estado a partir de três situações: familiar (patriarcal ou matriarcal), patrimonial ou pela força. Esta última teoria, a mais aceita, foi defendida principalmente por Thomas Hobbes, discípulo de Bacon. Segundo ele, os homens, no estado de natureza, eram inimigos uns dos outros e viviam em guerras permanentes, surgindo o Estado como organização do grupo dominante para manter o poder de domínio sobre os vencidos1.




    A organização do Estado por órgãos divididos por funções marca a essência do sistema constitucional, guiado pelo princípio da divisão funcional do poder de soberania, embora esta permaneça una. Esse modelo de separação de poderes (em Legislativo, Executivo e Judiciário) foi proposto por Montesquieu no século XVIII, sendo adotado pela quase totalidade dos Estados atuais2.




    No que tange à proteção das liberdades individuais, começando pelo Estado grego antigo, este a desconhecia, embora não ficasse a vida privada imune às ingerências do governo. O direito que se tutelava estava sempre vinculado à polis, sendo o indivíduo visto como filho e parte componente das cidades-estados. Na Idade Média do século XV, a ideia de Administração Pública contemplava todas as atividades estatais, excluindo-se, apenas, as eclesiásticas e morais, vindo a separar a polícia e a Justiça apenas no século XVII, quando a primeira se limitava às matérias de administração e, portanto, fora da atuação judicial. Já no início do século XVIII, o Estado Absoluto foi marcado pela monarquia déspota, na qual justificava o poder supremo do rei como divino e escolhido por Deus, atribuindo ao monarca plena liberdade de escolha para a consecução dos fins que entendia necessários, não se preocupando com direitos individuais dos cidadãos. Essa ausência de limitação de poder fragilizou o modelo em momento histórico que se valorizava o uso da razão, aspirando-se uma limitação legal do poder e proteção de direitos individuais e igualdade social3.




    A adoção do sistema de separação de poderes apresentado por Locke4 e posteriormente por Montesquieu5 veio nesse intuito, encontrando terreno fértil para o êxito de seus ideais limitadores do poder estatal e libertários de direitos individuais, trazendo atividades do Estado bem definidas, embora seu poder continuasse a ser apresentado como uno e indivisível.




    Com uma carga eminentemente contratualista, Locke desenvolveu seu trabalho defendendo que




    “A maneira única em virtude da qual uma pessoa qualquer renuncia à liberdade natural e se submete às restrições da sociedade civil consiste em concordar com outras pessoas em juntar-se e unir-se em comunidade para viverem com conforto, segurança de suas propriedades e paz umas com as outras e desfrutando com maior proteção contra quem não toma parte de dita comunidade (...). Quando qualquer número de homens decide constituir uma comunidade ou um governo, isto os associa e eles formam um corpo político em que a maioria tem o direito de agir e decidir pelo restante”6 .




    Apesar de ter separado as funções estatais (Legislativo, Executivo e Federativo), Locke acreditava ser um deles supremo, ao afirmar que “não há poder mais alto que o de ditar as leis”, já que “É o poder supremo porque atende ao maior objetivo da vida social que é ‘gozar dos próprios bens em paz e segurança’, o que só se pode lograr por intermédio de leis” 7.




    Montesquieu também se revela grande defensor da liberdade pela separação dos poderes (agora Legislativo, Executivo e Judiciário), temendo a tirania, ao aventar que




    “A liberdade política, num cidadão, é esta tranquilidade de espírito que provém da opinião que cada um possui de sua segurança; e, para que se tenha esta liberdade, cumpre que o governo seja de tal modo que um cidadão não possa temer outro cidadão. Quando, na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura, o poder legislativo está reunido ao poder executivo, não existe liberdade, pois pode-se temer que o mesmo monarca ou mesmo senado apenas estabeleçam leis tirânicas para executá-las tiranicamente. Não haverá também liberdade se o poder de julgar não estiver separado do Poder Legislativo e do Executivo. Se estivesse ligado ao poder legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. Se estivesse ligado ao poder executivo poderia ter a força de um opressor”8.




    Pretendia-se, pois, elaborar um mecanismo organizacional estatal que consistiria em impedir que o poder fosse concentrado em uma única função, servindo como um sistema de freios e contrapesos, permitindo que o poder controlasse seu próprio poder.




    Esta separação foi vital para o surgimento de acepções ligadas à democracia, ainda que timidamente, equilibrando-se as forças do Estado e distribuindo o poder entre suas entidades, sendo suficiente para acabar com o Estado Absolutista, no qual o poder centralizado do monarca sufocava os direitos dos cidadãos.




    Grosso modo, ao Poder Executivo foi incumbida, então, a função de obediência e execução das leis, em auxílio ao Legislativo, cabendo ao Judiciário a tarefa de solucionar questões e conflitos sociais pontuais, além de apurar a legitimidade da lei, dizendo a quem cabe o direito, de acordo com ela.




    Para Medauar, a formulação clássica da separação de poderes acarretou algumas consequências jurídicas, como atribuição da atividade executiva a um grupo determinado de órgãos, em virtude da concepção de Estado de Direito, provocando um isolamento dos órgãos e entre administração e política, além de uma supremacia do Legislativo e da lei em virtude do princípio da legalidade9.




    Nesse cenário surge o Estado liberal do século XIX, permeando um Estado de Direito e buscando a limitação do poder do príncipe pela própria lei, abrindo espaço para o princípio da legalidade. Privilegiaram-se, pois, os direitos individuais antes não protegidos, além de restringir a atuação estatal à manutenção da ordem pública, assegurando a pacificação social e a fruição dos direitos de cada um, inclusive os de ordem privada, em atendimento aos anseios da classe burguesa10.




    O próprio Estado é visto - ainda nesta época - como instrumento de garantia dos direitos individuais, principalmente no que tange à segurança nas relações do particular com o Estado, iniciando um período de constitucionalização dos direitos individuais, a fim de eliminar o abuso pelos detentores do poder11.




    A Administração, por sua vez, como o próprio nome já adianta, apresenta-se como instrumento institucional do qual se serve o Estado para, por meio de órgãos e agentes, gerir a coisa pública, gerenciar as funções estatais e os deveres normativamente previstos. Ressalta-se que a Administração não é poder, mas apenas meio de atuação do Estado, funcionando como utensílio de execução para o cumprimento material das ordens emanadas pelos ditos Poderes estatais12.




    O modelo de Estado atual, entretanto, não deixa clara a denominação de “Administração Pública”, parecendo ter sido ela introduzida no âmago do Poder Executivo, (...) sem vontade própria, não se mostrando, portanto, um sujeito ativo e marcante no cenário político neste particular.




    Não bastassem as divergências e dificuldades em se definir propriamente a Administração Pública, consenso também inexiste com referência às suas atividades e funções.




    Nas palavras de Marçal Justen Filho,




    “A grande dificuldade em definir o que é função administrativa reside na extensão e heterogeneidade do conceito. A função administrativa compreende atividades de fornecimento de utilidades materiais de interesse coletivo (...). Mas também abrange atuação de cunho jurídico, imaterial”13.




    Em geral, o termo Administração Pública é utilizado para se referir ao conjunto de entes e organizações que velam pela função administrativa, mas ela deve ser interpretada sob diversos sentidos, principalmente em suas acepções subjetiva e objetiva.




    Subjetivamente, ela é tida como o conjunto de agentes, pessoas jurídicas e de órgãos que exercitam atividade administrativa. Objetivamente, passa a ser o conjunto dos bens e direitos necessários ao desempenho da função administrativa, bem como a própria atividade de gerir os interesses públicos, a res publica14.




    Maria Sylvia Zanella Di Pietro restringe ainda com mais rigor o conceito, definindo a Administração Pública, em sentido estrito, como sendo “sob o aspecto subjetivo, apenas os órgãos administrativos e, sob o aspecto objetivo, apenas a função administrativa, excluídos, no primeiro caso, os órgãos governamentais e, no segundo, a função política”15.




    O Estado possui, assim, funções bem definidas, restando delineadas no próprio corpo de seu instrumento jurídico maior, a Constituição, reservando a cada ente o poder suas devidas competências e atribuições, servindo como meio de garantir a ordem institucional e instrumento de exigir pelos cidadãos os deveres estatais nela previstos.




    O século XX foi marcado por um Estado mais voltado para preocupações de cunho social, em virtude de crises econômicas e sociais resultantes do abuso do poder econômico da burguesia, vindo a surgir o chamado Estado Social, exigindo-se deste atuação antes não imposta (...), mas que a partir de então, se buscou para consecução de finalidades sociais em diversos campos.




    Odete Medauar aponta como possíveis causas para essa mudança o fortalecimento e pressão dos sindicatos, edição de leis de proteção social na Europa, crises sociais (como a de 1929 e a do pós-guerra), êxodo rural e aglomeração de populações, surgindo grandes metrópoles e surgindo problemas de convivência da massa urbana16.




    Esta é a ideia transmitida por Alexandre Pizzorusso, ao se referir ao Estado Social como o provedor de um mínimo de bem-estar aos cidadãos, resguardando-os do desemprego, de enfermidades e, em geral, da miséria17.




    A exigência exagerada do Estado, responsabilizando-o pelo insucesso em várias searas, agigantou a máquina estatal e a sobrecarregou, levando-a a sua própria decadência, em razão dos sentimentos de desconfiança e insatisfação (...). A partir do século XX, o agravamento do déficit dos orçamentos públicos, em decorrência do financiamento dos programas assistenciais mediante empréstimos públicos, veio a desenhar uma crise do Estado Social.




    No Brasil, o Estado passou por três fases razoavelmente bem delimitadas. Até 1934, presenciou-se um aparato estatal precário e amador, baseado em uma Administração patrimonialista e ociosa, marcada pelo apadrinhamento e sem grandes preocupações com a implementação de programas de governo.




    Em busca da eficiência o Estado adotou um modelo burocrático, fundando-se em normas racionais de procedimento, de maneira que este esteja previamente estabelecido18, visando a uma maior organização e, em consequência, melhor otimização.




    Em que pese a boa intenção do Estado burocrático, o apego exacerbado ao princípio da hierarquia e à rotina procedimental parece ter engessando a criatividade e a motivação da Administração, contribuindo para levá-la a resultados ineficientes, não acompanhando a crescente complexidade da tecnologia moderna. Para Batista Júnior, todavia, as razões da ineficiência da máquina pública brasileira são múltiplas e de diversas naturezas, e seria por demais ingênuo atribuir às disfunções do modelo burocrático todas as causas pela sua ineficiência19.




    Na vigência da Constituição de 1934, foi trazida a Reforma Administrativa de 1936, visando um avanço na modernização e aperfeiçoamento do serviço público brasileiro, destinada, ainda, a regular a área administrativa federal e realizar a descentralização, apesar de ter, na realidade, agigantado a burocracia e propiciado a proliferação de empresas públicas e autarquias20.




    Com os indesejados resultados, criou o governo de João Goulart, em 1967, o Ministério Extraordinário da Desburocratização, passando a carregar a bandeira da eficiência dos serviços públicos. Desencadeou, assim, a Reforma Administrativa da Nova República até o Governo de José Sarney, não atingindo, todavia, as finalidades inicialmente pretendidas21.




    A partir desse período, passou-se a conviver com a fase de uma Administração Pública gerencial, com critérios semelhantes da chamada burocrática, embora de maneira mais flexível, visando o atingimento de eficiência máxima do Poder Público, com estratégias bem planejadas e busca de seus resultados, adotando-se critérios de mérito para o ingresso na carreira pública e avaliação de desempenho, tendo, ainda, no cidadão, a figura de um contribuinte de seus tributos e cliente de seus serviços, criando-se, inclusive, as chamadas agências reguladoras e executivas para a fiscalização e fomento do serviço público, visando a esta desejada eficiência, a marca deste período22.




    Odete Medauar traz várias expressões para intitular esse modelo de Estado, como Estado providência, Welfare State, Estado distribuidor, Estado manager, Estado assistencial e outras designações do gênero, todas tentando transmitir sua ideia principal, que é a atuação mais presente do Estado em áreas antes reservadas apenas à iniciativa particular, tanto na seara social como na econômica, abrindo-se, inclusive, barreiras alfandegárias, buscando atender às necessidades da população, exprimindo a ideia de substituir a incerteza da providência religiosa pela certeza da providência estatal, completando, assim, sua secularização23.




    Com esse cenário de descrédito, foi necessária a implementação de um novo sistema modificado, com alterações marcantes na estruturação da Administração Pública do Estado, movimento conhecido por Reformismo, pretendendo uma maior eficiência da máquina pública, com adoção de mecanismos de modernização, descentralização e maior tecnicismo.




    A Constituição de nossa República de 1988, sob inspiração democrática, foi um marco inicial de fácil visualização deste período, vindo a se tornar mais claro com a reforma trazida pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998, buscando um maior equilíbrio na distribuição dos benefícios sociais, maior justiça e mais liberdade para formação e exercício de uma consciência política de nacionalidade, além de uma melhor prestação de serviços públicos aos administrados.




    Nessa problemática se encontra a Administração Pública do atual século XXI, num Estado atingido pelos efeitos da globalização, ideias neoliberais e incentivo às privatizações, com o fim de, ao mesmo tempo, gerir a coisa pública com eficiência sem se esquivar de atender aos novos anseios da comunidade, garantindo seus direitos constitucionalmente previstos. Recebe, assim, várias outras designações, como Estado-regulador, controlador, mediador, negociador, subsidiário.
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    2. EFICIÊNCIA




    Quando se refere ao termo “eficiência”, tem-se em mente uma ação bastante e suficiente para atingir determinado resultado com o menor tempo e/ou custo possível. No vernáculo, eficiência transmite a ideia de ação capaz de gerar efeitos e atingir um resultado eficaz24 ou, ainda, a virtude de conseguir o melhor rendimento com o mínimo de erros e/ou tempo ou dinheiro para determinada operação25.




    No mundo jurídico, o termo não é tratado com grandes distorções. Não obstante, as ideias trazidas pelo estudo da língua portuguesa e seus instrumentos não são capazes de traduzir todo o seu significado, exigindo-se análise mais técnica e aprofundada para se aproximar de seu sentido no Direito e em outras Ciências.




    Hely Lopes Meirelles trazia a eficiência como sendo um dos deveres da Administração que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional, relembrando ser o mais moderno princípio da função administrativa, não se contentando em ser esta desempenhada apenas com legalidade, mas exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros26.




    Maria Sylvia Zanella Di Pietro enfoca o princípio sob dois aspectos. Pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público27.




    José dos Santos Carvalho Filho ressalta a correlação do princípio da continuidade com o da eficiência, este reclamando que o Poder Público se atualize com os novos processos tecnológicos, de modo que a execução seja a mais proveitosa com o menor dispêndio. E enfatiza que a necessidade de a Administração atuar com eficiência, curvando-se aos modernos processos tecnológicos e de otimização de suas funções, tendo a Emenda Constitucional nº 19/98 incluído no caput do artigo 37 da Constituição da República o princípio da eficiência entre os postulados principiológicos que devem guiar os objetivos administrativos28.




    Já Marçal Justen Filho aborda o princípio como sendo orientado pela vedação ao desperdício ou má utilização dos recursos destinados à satisfação de necessidades coletivas, obtendo o máximo de resultados com a menor quantidade possível de desembolsos, otimizando, pois, os recursos disponíveis29.




    Entendendo não se tratar de um conceito jurídico, mas econômico, José Afonso da Silva destaca que a eficiência não qualifica normas, mas qualifica atividade. Aponta, assim, a dificuldade em transpor para a atividade administrativa uma noção típica da atividade econômica, que leva em conta a relação input/output (insumo/produto) que, na maioria das vezes, não pode ser aferida na prestação do serviço público, onde nem sempre há um produto identificável e onde nem existe um input no sentido econômico30.




    Paulo Modesto encara a eficiência em seus fins jurídicos, não significando apenas o razoável ou correto aproveitamento dos recursos e meios disponíveis em função dos fins prezados – como é corrente entre os economistas e os administradores. Enquanto para estes profissionais, é um simples problema de otimização de meios; para o jurista, diz respeito tanto a otimização dos meios quanto à qualidade do agir final. Em linhas simplificadas, a obrigação de atuação eficiente, portanto, impõe: a) ação idônea (eficaz); b) ação econômica (otimizada); c) ação satisfatória (dotada de qualidade)31.




    Eficiência pode ser vista, ainda, como um método no qual se racionaliza a ação, ou seja, tendo-se um ponto de partida e guiando-se através da razão para se atingir um determinado objetivo com o menor número de erros possíveis32. Neste mesmo sentido, Odete Medauar ensina, declarando ser uma das ideias-força das reformas administrativas realizadas em inúmeros países a partir da década de 90 do século XX, ligando seu significado com a de resultados de um programa de modo rápido e preciso, obtendo a maior produtividade possível, atendendo às necessidades da população33.




    Contextualizando a eficiência à atual época, Sandra Barbosa a entende como palavra de ordem no mundo globalizado, significando produção de bens e serviços de maior qualidade, com rapidez e em maior número34. Trata-se, segundo Paulo Modesto, de exigência jurídica imposta aos exercentes de função administrativa, ou simplesmente aos que manipulam recursos públicos vinculados de subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfatória na realização de finalidades públicas assinaladas por lei, ato ou contrato de direito público35.




    O postulado da eficiência deve ser compreendido, para Nobre Júnior, como o dever administrativo de melhor atender à consecução dos fins, de interesse público, a que está vinculada a Administração, laborando, para tanto, com o menor custo, crendo estar o preceito vinculado à economicidade referida no artigo 70 da Carta Maior36. Vejamos o teor dos dispositivos constitucionais referentes a este particular:




    “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte”. (sem grifo no original)




    “Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder”. (sem grifo no original)




    Essas novas regras de Direito Administrativo envolvendo eficiência, trazidas pela Reforma de 1998, vêm no intuito de se evitar desperdícios, incompetências e leviandades na gerência da res publicae, assentando-se em dois grandes pilares: a probidade e transparência na gerência pública, e eficiência na prestação dos serviços públicos37.




    Em seu sentido estrito e econômico, eficiência está ligada à melhor utilização dos recursos disponíveis, analisando os meios empregados e os fins alcançados, ponderando essa relação para se avaliar a produtividade do método utilizado, a própria eficiência do processo.




    Parece, assim, não haver consenso em sua conceituação no ponto de vista jurídico, sendo qualquer definição carregada de subjetivismo, em razão do conceito vago, fluído, impreciso e indeterminado do termo38.




    Com tantos significados (embora aproximados), a eficiência deve assumir aquele que melhor se compatibilize com a norma constitucional, de acordo com a intenção do constituinte, quando da elaboração da reforma de 1998. Neste sentido é a lição de Chicóski, ao vincular sua interpretação segundo o sistema jurídico erigido sob os princípios constitucionais do Estado social, democrático e de Direito, a fim de que lhe extraiam, mesmo numa perspectiva de discricionariedade, benefícios concretos à sociedade, e não apenas às classes econômico-sociais dominantes39.




    Tudo indica ter vindo a eficiência como marco normativo-constitucional para servir de critério a fim de possibilitar maior controle das atividades estatais com base nesse parâmetro, buscando uma maior otimização no funcionamento da máquina institucional e afastando as arraigadas manchas da antiga imagem burocrática e morosa do Estado.




    A eficiência veio, então, introduzida explicitamente no seio na Carta de 1988, transmitindo um objetivo a ser alcançado pelo Estado em sua atividade não só administrativa em sentido estrito, mas a abranger toda a sua atuação, vislumbrando-se um fazer com objetividade, economicidade e eficácia social.




    Quanto a suas características básicas, Alexandre de Moraes atrela ao princípio da eficiência o direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, a imparcialidade, a neutralidade, a transparência, a participação e aproximação dos serviços públicos à população, a eficácia, a desburocratização e a busca da qualidade40.




    Como princípio, a eficiência carrega consigo referidas peculiaridades que a faz distinguir de outras normas, como as regras. Isso em razão de se optar, nessa adoção, por conceitos jusnaturalistas ou por acepções trazidas pelo positivismo. Na visão jusnaturalista, os princípios encontram-se em posição hierarquicamente superior às normas, possuindo, ainda, força normativa quanto à sua aplicação e efetividade. Por sua vez, para os positivistas, as normas são gênero, no qual se encontram os princípios e as regras, estando estes em mesmo grau hierárquico, porém, se distinguindo no que se refere ao seu grau de generalidade e abstração. Na lição de Robert Alexy, pode-se notar que:




    Tanto las reglas como los principios son normas porque ambos dicen lo que debe ser. Ambos pueden ser formulados com la ajuda de las expressiones deónticas básicas del mandato, la permisión y la prohibición. Los principios, al igual que las reglas, son razones para juicios concretos de deber ser, aun cuando sean razones de um tipo muy diferente. La distinción entre reglas y principios es pues uma distinción entre dos tipos de normas.41




    Neste mesmo sentido, nas palavras de Luís Roberto Barroso, “Regras são, normalmente, relatos objetivos, descritivos de determinadas condutas e aplicáveis a um conjunto delimitado de situações” enquanto que “Princípios, por sua vez, contêm relatos com maior grau de abstração, não especificam a conduta a ser seguida e se aplicam a um conjunto amplo, por vezes indeterminado, de situações”.42




    Ana Paula de Barcellos prefere, ainda, concentrar-se no ponto relativo à eficácia dos princípios, os quais teriam três modalidades: a interpretativa, a negativa e a vedativa do retrocesso. A autora explica que, “ao contrário do que acontece com as regras, a eficácia interpretativa tem aplicação bastante ampla no caso dos princípios, exatamente em decorrência da indeterminação de seus efeitos e da multiplicidade de situações às quais ele poderá aplicar-se”43.




    Quanto à denominada eficácia negativa elucida a autora que “essa modalidade de eficácia funciona como uma espécie de barreira de contenção, impedindo que sejam praticados atos ou editadas normas que se oponham aos propósitos do princípio”. Por fim, arremata que na vedação ao retrocesso (modalidade ainda não incorporada definitivamente na doutrina, segundo a autora), o propósito “é evitar que o legislador vá tirando as tábuas e destrua o caminho porventura já existente, sem criar qualquer alternativa que conduza ao objetivo em questão” 44.




    No mesmo diapasão, os princípios são considerados vigas-mestre do sistema jurídico, ou na definição clássica do ilustre jurista Celso Antônio Bandeira de Melo, o mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade de sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico45.




    2.1 EFICIÊNCIA E EFICÁCIA




    Muito se tem usado equivocadamente o termo eficácia como sinônimo de eficiência, trazendo inexatidões em contextos técnicos e causando confusões semânticas que podem comprometer o trabalho no qual se encontram inseridos os vocábulos.




    Quando se trata de eficácia, o objeto em foco se encontra mais restrito em comparação à eficiência. Tem-se em conta, aqui, unicamente o resultado a ser atingido, o objetivo a ser alcançado, entendendo alguns autores estar relacionada a eficácia com a eficiência em sentido amplo, mas não em sentido estrito. Isso porque, na eficácia, se desconsideram os meios utilizados para determinado processo, somente importando o efeito resultante da ação empregada, analisando se o alvo pretendido foi atingido ou não.
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